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Demonstrações
Financeiras 2025Concessionária Ecovias Raposo-Castelo S.A.

CNPJ/MF nº 58.607.200/0001-97 - NIRE 35300654595

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS

A Concessionária Ecovias Raposo Castelo S.A. (“Ecovias Raposo Castello” ou “Companhia”), é uma 
Sociedade de Propósito Específico, foi constituída em 03 de janeiro de 2025, e tem por objeto social, único 
e exclusivo, realizar, sob o regime de concessão, a prestação dos serviços públicos de ampliação, operação, 
conservação, manutenção e realização de investimentos necessários para a exploração do sistema rodoviário 
denominado Nova Raposo, composto, inicialmente, pelos trechos da (i) SP 270 - km 10,940 ao km 34,065; 
(ii) SP 029 - km 32,58 ao km 43,70; (iii) Trecho Cotia - Embu das Artes; e (iv) SP 280 - km 13,290 ao km 
54,140; bem como exploração, inclusive por meio de suas subsidiárias, de atividades que gerem receitas 
acessórias, alternativas, complementares ou de projetos associados. O Contrato de Concessão, com a 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, 
assinado em 14 de março de 2025, possui prazo de 30 anos, contados da data de assinatura do termo de 
transferência inicial. As demais informações sobre o Contrato de Concessão estão descritos na Nota 15.1 
das demonstrações financeiras anuais completas. A sede da Companhia fica localizada na Avenida Tamboré, 
267, conjunto 201B, 20º andar, Torre Norte do Condomínio Canopus Corporate Alphaville, no município de 
Barueri - SP. As ações da Companhia são de titularidade da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. (“ECS”), 
sendo a controladora final do Grupo EcoRodovias, do qual a Companhia faz parte, a Aurelia S.r.l., localizada 
na cidade de Tortona - Itália. As ações da Companhia não são negociadas em Bolsa de Valores. 1.1 Visão 
ASG - Ambiental, Social e Governança (ESG - Environmental, Social and Governance na sigla em inglês): O 
Grupo EcoRodovias adota práticas voltadas à integração dos temas Ambientais, Sociais e de Governança 
(ASG) à gestão de seus negócios. Em 2024, o Conselho de Administração aprovou sua Agenda ESG 2030, 
que consolida diretrizes e compromissos do Grupo em 10 vias da Sustentabilidade, abrangendo, entre 
outros temas, mitigação e adaptação as mudanças climáticas, biodiversidade, segurança viária e ocupacional, 
direitos humanos e governança ética empresarial. Os compromissos possuem horizontes temporais até 
2030, porém o Grupo estabelece metas anuais, que inclusive fazem parte da bonificação de todos os 
colaboradores, incluindo a alta liderança. No pilar climático, o objetivo do Grupo EcoRodovias é reduzir em 
42% suas emissões de gases de efeito estufa dos escopos 1 e 2 até 2030 com relação ao ano-base de 2020 
e em 11% as emissões de escopo 3 em relação a 2021. Para atingir essa meta, o Grupo mantém um plano 
de descarbonização, revisado periodicamente, que abrange diferentes projetos e ações estruturados em 
quatro pilares: combustíveis de baixo carbono; eletrificação de equipamentos; energia renovável; e eficiência 
de processos e engajamento de fornecedores. Em 2025 o Grupo deu continuidade aos estudos de transição 
energética, com foco na análise de soluções de combustíveis renováveis para substituição aos fósseis com a 
implementação de um projeto piloto para o uso do biodiesel B-100 na frota pesada. Além disso, como 
medida para redução das nossas emissões, substituímos dez guinchos operacionais movidos a combustão 
por modelos elétricos. Adicionalmente, o Grupo EcoRodovias possui como prática a aquisição de créditos de 
carbono para compensar todas as emissões de escopo 1 (emissões diretas) e neutraliza suas emissões de 
escopo 2 através da compra de I-RECs (certificados de energia renovável). Outro compromisso da Agenda 
ESG 2030 está relacionado à adaptação dos negócios do Grupo às mudanças climáticas. Nesse contexto, o 
Grupo EcoRodovias realizou estudos de vulnerabilidade climática, com simulações matemáticas para 
avaliação de cenários que possam impactar seus ativos no médio e no longo prazo (horizontes de 2030 e 
2050). Esses estudos são periodicamente revisados de modo a incorporar novas concessões, atualizar 
cenários climáticos e aprimorar a metodologia adotada. O estudo revisado em 2025 incluiu o levantamento 
de fatores de riscos físicos, riscos de transição e oportunidades, considerando todos os ativos do Grupo. Os 
resultados desse trabalho são incluídos na metodologia de avaliação de riscos do Grupo, contribuindo com 
novos parâmetros para fortalecimento de ações e diminuição dos efeitos negativos decorrentes destes 
cenários adversos. O risco climático mais relevante está atrelado aos eventos que possam causar impactos à 
segurança da infraestrutura e dos usuários. 1.2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Para fins 
ilustrativos, a Companhia lista abaixo todas as divulgações de novos e revisados pronunciamentos que 
entraram em vigor a partir de, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de outra forma), 
independentemente de terem algum impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 
09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais 
emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-
se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não 
tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo 
alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente 
observadas nos documentos emitidos pelo CPC. Alterações ao IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis: Em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 
21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis”, adicionando 
novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra 
moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 
somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As 
alterações mencionadas acima não causaram qualquer impacto material nas operações ou demonstrações 
financeiras da Companhia.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), incluindo as 
interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão sumarizadas na Nota 3 das demonstrações financeiras anuais completas. 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, no caso 
de determinados ativos e passivos financeiros. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4 das demonstrações 
financeiras anuais completas. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em R$ (Real), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 
2.3 Aprovação das demonstrações financeiras: Em 16 de março de 2026, foi aprovada pelo Conselho de 
Administração da Companhia a emissão destas demonstrações financeiras.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS CRÍTICAS

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão sumarizadas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados salvo disposição em 
contrário. 3.1 Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, 
é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte 
critério é aplicado para avaliar perdas por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ativos 
intangíveis: O Contrato de Concessão da Companhia é de longo prazo sujeito a discussões e reequilíbrios 
junto ao poder concedente. Consequentemente, podem ocorrer modificações ao longo de sua vida 
contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) de redução ao valor 
recuperável descritos na Nota 9 das demonstrações financeiras anuais completas. A Administração da 
Companhia revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o objetivo de avaliar se 
há algum indicativo de que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os 
benefícios econômicos que se esperam sejam recebidos ao longo do período contratual. 3.2 Provisões 
gerais: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obrigação. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. Provisão para construção de 
obras: Os valores provisionados como obras futuras em contrapartida ao ativo intangível são decorrentes dos 
gastos estimados para cumprir as obrigações contratuais da concessão cujos benefícios econômicos já estão 
sendo auferidos pela controlada. Essa provisão está de acordo com a Orientação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis OCPC-05 dos itens 31 a 33, em que trata dos serviços de construção que não 
representam potencial de geração de receita adicional, em que as controladas indiretas devem estimar os 
valores relativos a essas obras e reconhecer seu passivo em contrapartida ao intangível no início da vigência 
dos termos contratuais. Provisão para perdas cíveis e trabalhistas: A Companhia faz parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.  3.3 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente na data das transações, em 
virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros em que incorre quando de suas 
captações, tanto para clientes quanto para fornecedores. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras com a transação em questão. Para fins de registro e determinação de relevância, 
o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 3.4 Debêntures: As debêntures são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que as debêntures estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
As debêntures são desreconhecidos quando a obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada. As 
debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha o direito, na data do 
balanço, de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a referida data. As cláusulas 
contratuais restritivas (covenants) que a Companhia é obrigada a cumprir, até a data do balanço, são 
considerados na classificação das debêntures como circulante ou não circulante. Contudo, aquelas que a 
Companhia é obrigada a cumprir após a data do balanço não afetam a classificação na data do balanço, mas 

são objeto de divulgação nas demonstrações financeiras. Os custos das debêntures diretamente relacionados 
com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo 
para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente 
ativo. Todos os demais custos de debêntures são registrados em despesa no exercício em que são incorridos. 
3.5 Receitas oriundas das cobranças de pedágio ou tarifas decorrentes dos direitos de concessão: Essas 
receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de deduções. A receita é reconhecida no período de competência, ou seja, quando da utilização 
pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão. Os valores das tarifas são pactuados e reajustados 
anualmente com base no Contrato de Concessão. A Companhia reconhece a receita quando o valor puder 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A 
Companhia possui sistema próprio de controle de passagens e faz o referido controle por transação, cabine 
e praça de pedágio. Devido ao alto volume de trânsitos na rodovia administrada pela Companhia, a 
contabilização da receita é feita da seguinte maneira: (i) pedágio por equipamento eletrônico (AVI): no 
encerramento do mês, após a conciliação com as operadoras de cobrança eletrônica, por dia, por praça e 
por operadora; (ii) pedágio em numerário: diariamente, através dos depósitos de numerário (bolsas), nos 
cofres inteligentes e conciliados posteriormente com o recolhimento da transportadora de valores; (iii) vale 
pedágio: diariamente, a partir da conferência dos valores de cupons declarados pelos operadores no 
momento da liquidação; e (iv) cartões: diariamente (por lote). A Companhia possui mecanismo de Desconto 
Básico de Tarifa (DBT), previsto no Contrato de Concessão, no qual os usuários que utilizarem meios de 
pagamento eletrônico e identificação automática de veículo (AVI), terão direito a um desconto incondicional 
de 5% (cinco por cento) sobre a tarifa de pedágio. Em relação ao Desconto Básico de Tarifa (DBT), uma vez 
que é um desconto incondicional, a receita é demonstrada pelo seu valor líquido, ou seja, 95% do valor da 
Tarifa Base de Pedágio. A Companhia também possui mecanismo de retenção sobre a receita bruta auferida, 
para ser utilizado eventualmente em futuros reequilíbrios contratuais, de acordo com o contrato de 
concessão (vide nota 15.1 das demonstrações financeiras anuais completas). 3.6 Arrendamento: A 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto 
prazo (definidos como passivo de arrendamento com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se 
a taxa do Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC da Companhia (Weighted Average Cost of Capital - 
WACC na sigla em inglês). 3.7 Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico deduzido das 
respectivas depreciações e perdas por desvalorização, se aplicável. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo é registrado na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva. A depreciação é calculada 
pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado. 3.8 Intangível: Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A amortização dos ativos intangíveis oriundos dos 
direitos de concessão é reconhecida no resultado por meio da projeção de curva de tráfego estimada pelo 
prazo de concessão a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que 
melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. 3.9 Imposto 
de renda e contribuição social: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço dos países em que a Companhia atua e geram lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de 
negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças 
temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, 
impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. 3.10 Partes relacionadas: A Companhia contrata serviços de 
seus acionistas ou de empresas relacionadas, diretamente ou por meio de consórcio, para execução de obras 
de conservação, melhorias e ampliação do sistema rodoviário, serviços de consultoria, de recursos humanos, 
de tecnologia da informação, de engenharia e de compras corporativas. A Companhia está inserida no 
Grupo EcoRodovias tendo como controladora indireta a EcoRodovias Infraestrutura e Logística, uma 
sociedade por ações, listada na B3 (Bolsa, Brasil, Balcão), sendo as ações da Companhia negociadas sob a 
sigla “ECOR3”. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração 
aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e qualquer um de seus acionistas ou controladores de 
seus acionistas ou empresas que sejam controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus 
acionistas controladores, sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração solicitar, 
previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente realizada por empresa 
especializada que revisará os termos e condições da proposta de contratação e analisará sua adequação às 
condições e práticas de mercado (arm’s lenght basis).

4. PRINCIPAIS SALDOS CONTÁBEIS E DEMAIS INFORMAÇÕES RELEVANTES

4.1. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2025
Caixa e bancos ..................................................................................................................... 1.261
Equivalentes de caixa:
 Fundo de investimento....................................................................................................... 42.780
 Aplicações automáticas ...................................................................................................... 5.247

49.288

4.2. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

31/12/2025
Cotas Fundo - BTG CDB I e Plus ........................................................................................... 177.086
Cotas fundo - FIDC_ECO ...................................................................................................... 2.716

179.802

4.3. CLIENTES

31/12/2025
Pedágio eletrônico ............................................................................................................... 36.932
Receitas acessórias ............................................................................................................... 62
Outras contas a receber ....................................................................................................... 1.331
Desconto de Usuário Frequente - DUF .................................................................................. 1.536

39.861

4.4. IMOBILIZADO

Taxa anual % 31/12/2025
Custo
Hardwares ..................................................................................................... - 18.847
Máquinas e equipamentos ............................................................................. - 220
Móveis e utensílios ......................................................................................... - 200
Veículos ......................................................................................................... - 63
Total custo ..................................................................................................... 19.330
Depreciação
Hardwares ..................................................................................................... 20,0 (762)
Máquinas e equipamentos ............................................................................. 10,0 (5)
Móveis e utensílios ......................................................................................... 10,0 (2)
Veículos ......................................................................................................... 25,0 (1)
Total depreciação ........................................................................................... (770)
Total líquido ................................................................................................... 18.560

4.5. INTANGÍVEL

Taxa anual % 31/12/2025
Custo
Contrato de concessão .................................................................................. - 2.343.951
Intangível em andamento .............................................................................. - 69.692
Softwares de terceiros .................................................................................... - 4.934
Direito de uso CPC 06 .................................................................................... - 20.702
Total custo ..................................................................................................... 2.439.279
Amortização
Contrato de concessão .................................................................................. - (31.863)
Intangível em andamento .............................................................................. - -
Softwares de terceiros .................................................................................... 20,0 (300)
Direito de uso CPC 06 .................................................................................... - (3.968)
Total amortização ........................................................................................... (36.131)
Total líquido ................................................................................................... 2.403.148

4.6. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO

Balanço patrimonial Resultado
03/01/2025 Adições Baixas 31/12/2025 31/12/2025

Provisão para perdas cíveis .............................. - 3 - 3 3
Lucro diferido (a) ............................................. - (110) - (110) (110)
Juros capitalizados .......................................... - (9.307) 224 (9.083) (9.083)
Outros ............................................................ - 32 - 32 32
IR e CS diferido - ativo/(passivo) ...................... - (9.382) 224 (9.158)
Receita (despesas) de IR e CS diferido .............. (9.158)

4.7. DEBÊNTURES

Descrição Vencimento Taxa de juros 31/12/2025
1ª Emissão ................................................................... 03/2029 IPCA + 8,1773% a.a. 2.384.947

2.384.947

Não circulante .............................................................. 2.384.947

O contrato requer a manutenção de certos índices financeiros (“covenants”). A Companhia está adimplente 
com os referidos índices.
4.8. PASSIVO DE ARRENDAMENTO

31/12/2025
Passivo de arrendamento: 17.200

Circulante ............................................................................................................................ 6.716
Não circulante ...................................................................................................................... 10.484

A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no 
mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito). Os 
“spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de títulos de dívida da 
Companhia. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos:

Taxa % a.a.
Prazos 31/12/2025
1 ano ..................................................................................................................................... 9,46%
2 anos ................................................................................................................................... 9,46%
3 anos ................................................................................................................................... 9,46%
4 anos ................................................................................................................................... 9,46%
5 anos ................................................................................................................................... 9,46%

4.9. PARTES RELACIONADAS: Em 31 de dezembro de 2025, os saldos relativos a operações com partes 
relacionadas estão apresentados a seguir:

31/12/2025
Ativo Circulante
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. ................................................................................. 1.045

1.045
Passivo Circulante
Conc. Ecovias dos Imigrantes S.A. .......................................................................................... 60
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. ................................................................................. 2.508
CBB Ind. E Com.de Asfaltos e Engenh.Ltda.|TB Transportadora Betumes Ltda. ........................ 597

3.165

4.10. PROVISÃO PARA CONSTRUÇÃO DE OBRAS

31/12/2025
Constituição da provisão para construção de obras ................................................................ 8.169

8.169

Circulante .............................................................................................................................. 8.129
Não circulante ........................................................................................................................ 40

4.11. OBRIGAÇÕES COM PODER CONCEDENTE

31/12/2025
Parcelas variáveis .................................................................................................................. 1.137
Outras ................................................................................................................................. 2.220

3.357

A Companhia estima o montante relacionado a seguir, em 31 de dezembro de 2025, para cumprir com as 
obrigações de realizar investimentos, recuperações e manutenções até o final do Contrato de Concessão. 
Esses valores poderão ser alterados em razão de adequações contratuais e revisões periódicas das estimativas 
de custos no decorrer do período de concessão, sendo pelo menos anualmente verificados. As informações 
abaixo tratam-se de estimativas e serão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia à 
medida de sua realização.

Previsão até o fim da concessão
31/12/2025

Natureza dos custos ................................................................................
Melhorias na infraestrutura ..................................................................... 2.958.403
Conservação especial (manutenção) ........................................................ 3.894.349
Equipamentos ......................................................................................... 918.790
Total ....................................................................................................... 7.771.542

4.12. PROVISÃO PARA PERDAS CÍVEIS E TRABALHISTAS
4.12.1 Causas prováveis (com constituição de provisão)

31/12/2025
Cíveis ..................................................................................................................................... 8

8

4.12.2 Causas possíveis (sem constituição de provisão)

31/12/2025
Cíveis ..................................................................................................................................... 480
Trabalhistas ............................................................................................................................ 12

492

4.13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
4.13.1 Capital social

31/12/2025
Acionista Quantidade de ações Participação
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. ............................................ 678.611.842 100%

4.13.2 Reserva de lucros

31/12/2025
Legal ...................................................................................................................................... 4.723
Orçamento de capital ............................................................................................................. 67.301

72.024

4.13.3 Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas são garantidos dividendos e/ou juros sobre 
o capital próprio de, pelo menos, 25% do lucro líquido do exercício ajustado, calculado nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76. O cálculo da distribuição do resultado é como segue:

31/12/2025
Lucro líquido do exercício ..................................................................................................... 94.457
Reserva legal (5%) ............................................................................................................... (4.723)
Base de distribuição ............................................................................................................. 89.734
Proposta da Administração:
 Dividendos mínimos obrigatórios ....................................................................................... 9.105
 Juros sobre capital próprio ................................................................................................. 13.328
 Orçamento de capital......................................................................................................... 67.301

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 31/12/2025

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa .......................................................................... 4.1 49.288
Aplicações financeiras ..................................................................................... 4.2 179.802
Clientes .......................................................................................................... 4.3 39.861
Tributos a recuperar ........................................................................................ 64
Despesas antecipadas ..................................................................................... 1.090
Partes relacionadas ......................................................................................... 4.9 1.045
Outros créditos ............................................................................................... 2.269
Total do ativo circulante .................................................................................. 273.419
Não circulante
Imobilizado ..................................................................................................... 4.4 18.560
Intangível ........................................................................................................ 4.5 2.403.148
Total do ativo não circulante ........................................................................... 2.421.708

 
Total do ativo ..................................................................................................  2.695.127

Nota
explicativa 31/12/2025

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores .................................................................................................. 8.656
Passivo de arrendamento ................................................................................ 4.8 6.716
Impostos, taxas e contribuições a recolher ....................................................... 6.494
Obrigações sociais e trabalhistas ..................................................................... 2.753
Partes relacionadas ......................................................................................... 4.9 10.784
Obrigações com poder concedente ................................................................. 4,11 3.357
Provisão para imposto de renda e contribuição social ...................................... 4.6 14.728
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar........................................... 20.434
Provisão para construção ................................................................................ 8.129
Outras contas a pagar ..................................................................................... 12
Total do passivo circulante ............................................................................... 82.063
Não circulante
Debêntures ..................................................................................................... 4.7 2.384.947
Passivo de arrendamento ................................................................................ 4.8 10.484
Tributos diferidos ............................................................................................ 9.158
Provisão para perdas cíveis .............................................................................. 4.12 8
Provisão para construção ................................................................................ 4.10 40
Outras contas a pagar ..................................................................................... 680
Total do passivo não circulante ........................................................................ 2.405.317
Patrimônio líquido
Capital social .................................................................................................. 4.13.1 678.612
A integralizar .................................................................................................. 4.13.1 (542.889)
Reserva de lucros - legal .................................................................................. 4.13.2 4.723
Reserva de lucros - orçamento de capital ......................................................... 4.13.2 67.301
Total do patrimônio líquido ............................................................................. 207.747
Total do passivo e patrimônio líquido .............................................................. 2.695.127

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
explicativa 31/12/2025

Receita líquida ................................................................................................ 4,14 527.229
Custo dos serviços prestados ........................................................................... 4,15 (185.933)
Lucro bruto ..................................................................................................... 341.296
Receitas (despesas) operacionais .....................................................................
Despesas gerais e administrativas .................................................................... 4,15 (16.616)
Lucro operacional ........................................................................................... 324.680
Receitas financeiras ......................................................................................... 4,16 16.423
Despesas financeiras ....................................................................................... 4,16 (204.988)
Resultado financeiro líquido ............................................................................ (188.565)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ............................... 136.115
Imposto corrente ............................................................................................ (32.500)
Imposto diferido ............................................................................................. (9.158)
Imposto de renda e contribuição social ........................................................... (41.658)
Lucro líquido do exercício ................................................................................ 94.457

Lucro por ação - básico e diluído (em reais) ..................................................... 4,17 0,82331

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIO FINDO EM  31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025
Lucro líquido do exercício ..................................................................................................... 94.457
Outros resultados abrangentes ............................................................................................. -
Resultado abrangente do exercício ....................................................................................... 94.457

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício ................................................................................................... 94.457
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido ...............................................................................
 (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações ............................................................................................. 36.901
 Capitalização de juros ........................................................................................................ (27.375)
 Encargos financeiros e variação monetária sobre debêntures .............................................. 229.675
 Encargos financeiros sobre arrendamentos ......................................................................... 1.116
 Provisão e atualização monetária para perdas cíveis............................................................ 27
 Obrigações com poder concedente .................................................................................... 10
 Tributos diferidos ............................................................................................................... 9.158
 Provisão para imposto de renda e contribuição social ......................................................... 32.500
Variação nos ativos operacionais:
 Clientes ............................................................................................................................. (39.861)
 Partes relacionadas - clientes .............................................................................................. (1.045)
 Tributos a recuperar ........................................................................................................... (64)
 Despesas antecipadas ........................................................................................................ (1.090)
 Outros créditos .................................................................................................................. 1.078
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores ..................................................................................................................... 8.656
 Obrigações sociais e trabalhistas ........................................................................................ 2.753
 Partes relacionadas - fornecedores ..................................................................................... 10.784
 Impostos, taxas e contribuições a recolher .......................................................................... 6.494
 Pagamento de provisão para perdas cíveis .......................................................................... (19)
 Outras contas a pagar ........................................................................................................ 692
Caixa gerado nas operações ................................................................................................. 364.847

Imposto de renda e contribuição social pagos ...................................................................... (17.772)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ............................................................... 347.075
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado ................................................................................................... (19.330)
 Aquisição de intangível ...................................................................................................... (2.383.033)
 Aplicações financeiras ........................................................................................................ (179.802)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento .......................................................... (2.582.165)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos ................................................................... (1.999)
 Pagamento de arrendamentos ........................................................................................... (3.502)
 Juros pagos sobre arrendamentos ...................................................................................... (1.116)
 Captação de debêntures .................................................................................................... 2.155.272
 Aporte de capital ............................................................................................................... 135.723
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento ....................................................... 2.284.378
Aumento de caixa e equivalentes ......................................................................................... 49.288
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .............................................................. -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ................................................................. 49.288
Aumento de caixa e equivalentes ......................................................................................... 49.288

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
 (Em milhares de reais - R$)

Capital social Reservas de lucros
Lucros 

acumulados Total
Nota 

explicativa Subscrito A integralizar Legal
Orçamento 
de Capital

Constituição conforme AGC de 03/01/2025 ........................................................................... 1 - - - - 1
Aumento de capital conforme AGE de 13/02/2025 ................................................................. 678.611 (678.611) - - - -
Integralização do capital conforme AGE de 28/02/2025 .......................................................... 135.722 - - - 135.722
Lucro líquido do exercício ........................................................................................................ - - - 94.457 94.457
Destinação do lucro: - -
 Reserva legal ......................................................................................................................... 4.13.2 - - 4.723 - (4.723) -
 Juros sobre capital próprio deliberados .................................................................................. 4.13.3 - - - - (13.328) (13.328)
 Constituição de reserva - orçamento de capital ..................................................................... 4.13.2 - - - 67.301 (67.301) -
 Dividendos mínimos obrigatórios .......................................................................................... 4.13.3 - - - - (9.105) (9.105)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ....................................................................................... 678.612 (542.889) 4.723 67.301 - 207.747

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://www.dgabc.com.br/ri
b) https://ri.ecorodovias.com.br/

c) https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
d) https://bvmf.bmfbovespa.com.br/cias-Listadas/informacoes-por-periodo/BuscaInformacoesPeriodo.aspx?Idioma=pt-br
Declaração do auditor independente:
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.dgabc.com.br/ri. O referido relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras foi emitido em 17 de março de 2026, sem modificações.
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4.14. RECEITA LÍQUIDA

31/12/2025
Receita com arrecadação de pedágio:
Pedágio em numerário ......................................................................................................... 29.499
Pedágio por equipamento eletrônico .................................................................................... 376.435
Vale-pedágio ........................................................................................................................ 53.227
Outras ................................................................................................................................. 151

459.312

Receita de construção .......................................................................................................... 107.504
Receitas acessórias ............................................................................................................... 170

Receita bruta ....................................................................................................................... 566.986

Deduções da receita bruta ................................................................................................... (39.757)
Receita líquida ..................................................................................................................... 527.229
Deduções .............................................................................................................................
COFINS (3%) ....................................................................................................................... (13.784)
PIS (0,65%) .......................................................................................................................... (2.987)
ISS (2% a 5%) ..................................................................................................................... (22.909)
Abatimentos ........................................................................................................................ (77)

(39.757)

4.15. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - POR NATUREZA

31/12/2025
Pessoal ................................................................................................................................. 21.592
Conservação e manutenção ................................................................................................. 589
Serviços de terceiros ............................................................................................................. 24.978
Seguros ............................................................................................................................... 2.059
Poder concedente ................................................................................................................ 10
Custo de construção de obras .............................................................................................. 107.504
Depreciações e amortizações ............................................................................................... 36.901
Locação de imóveis e máquinas ........................................................................................... 1.274
Outros custos e despesas operacionais ................................................................................. 7.642

202.549
Classificados como:
Custo dos serviços prestados ................................................................................................ 185.933
Despesas gerais e administrativas ......................................................................................... 16.616

202.549

4.16. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2025
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras .......................................................................................... 16.423

16.423
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures ........................................................................................................ (152.058)
Variação monetária sobre debêntures................................................................................... (68.565)
Amortização de custos das debêntures ................................................................................ (9.052)
Atualização monetária da provisão para contingências diversas ............................................ (2)
Juros sobre arrendamentos - CPC06 (R2) .............................................................................. (1.116)
Juros Capitalizados .............................................................................................................. 27.375
Outras ................................................................................................................................. (1.570)

(204.988)
Resultado financeiro, líquido ................................................................................................ (188.565)

4.17. LUCRO POR AÇÃO
4.17.1 Lucro básico por ação

31/12/2025
Lucro do exercício atribuível aos proprietários da Companhia e 
 utilizado na apuração do lucro básico por ação .................................................................. 94.457
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins de 
 cálculo do lucro básico por ação ........................................................................................ 114.728
Lucro básico por ação das operações continuadas ................................................................ 0,82

4.17.2 Lucro diluído por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações, dessa forma, não há 
diferença do lucro básico apresentado acima.

4.18. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Índices de endividamento

31/12/2025
Dívida .................................................................................................................................. 2.402.147
Disponibilidade .................................................................................................................... (49.288)
Dívida líquida ....................................................................................................................... 2.352.859
Patrimônio líquido ................................................................................................................ 207.747
Índice de endividamento líquido ........................................................................................... 11,33

Valor justo de ativos e passivos financeiros

Classificação - Custo amortizado Saldo Contábil Valor Justo
Ativos:
 Caixa e equivalentes de caixa ...................................................................... 49.288 49.288
 Clientes ...................................................................................................... 39.861 39.861
 Aplicações financeiras ................................................................................. 179.802 179.802

Classificação - Custo amortizado Saldo Contábil Valor Justo
Passivos:
 Fornecedores .............................................................................................. 8.656 8.656
 Debêntures ................................................................................................. 2.384.947 2.454.782
 Passivo de arrendamento ............................................................................ 17.200 19.855

Gestão de riscos: Risco de liquidez

Modalidade 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos em diante
Debêntures .......................................................................... - - - 3.578.269
Passivo de arredamento ....................................................... 8.024 5.647 3.255 2.929

8.024 5.647 3.255 3.581.198

Análise de sensibilidade

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I 
provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

Juros de aplicações financeiras ................................... Alta do CDI 23.582 29.477 35.372
Juros sobre debêntures .............................................. Alta do IPCA (361.987) (369.198) (376.478)
Juros a incorrer, líquidos ............................................. (338.405) (339.721) (341.106)

As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes:

Indicador 
Cenário I 
provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

CDI .................................................................................................... 12,90% 16,13% 19,35%
IPCA .................................................................................................. 4,22% 5,27% 6,32%

Fonte: Relatório MB Associados - dezembro/2025

4.19. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
4.19.1 Transações que não envolvem caixa: 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou a atividade abaixo destacada, que 
não envolveu caixa. Portanto, essa transação não está refletida nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Transação 31/12/2025
Direito de uso - CPC06 (R2) - Adições .................................................................................... 20.702
Provisão para construção de obras futuras ............................................................................. 8.169
Conta reserva - poder concedente ......................................................................................... 3.347

4.20. SEGUROS CONTRATADOS

Natureza Final Vigência Seguradora Valor Garantia
Seguro Garantia - Execução ................................................ 29/03/2026 Pottencial 797.978

797.978

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.dgabc.com.br/ri

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de março de 2026, sem modificações.

Petrobras decidiu exercer direito de preferência 
em Tartaruga Verde e Espadarte, diz Brava

A Petrobras decidiu exer-
cer o direito de preferência 
para aquisição da participa-
ção de 50% atualmente detida 
pela Petronas Petróleo Brasil 
(PPBL) no campo de Tartaru-
ga Verde (Concessão BM-C-
36) e no Módulo III do campo 
de Espadarte, localizados na 
Bacia de Campos, Estado do 
Rio de Janeiro, informou a 

Brava Energia. Em fato rele-
vante enviado à Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), 
a empresa destaca que com o 
exercício do direito de prefe-
rência, a companhia encerra 
as negociações com a Petronas 
no âmbito da referida tran-
sação e será reembolsada do 
valor pago no momento da as-
sinatura, sem impacto econô-

mico, observadas as correções 
contratuais.

A Brava reforça sua disci-
plina na alocação de capital e 
seu foco na geração de valor 
sustentável aos acionistas, 
mantendo prioridade na ava-
liação contínua de oportu-
nidades estratégicas em seu 
portfólio. Conforme mostrou 
na segunda-feira, 16, o Bro-

adcast (sistema de notícias 
em tempo real do Grupo Es-
tado), após a conclusão da 
operação, a Petrobras voltará 
a deter 100% de participação 
nos ativos, mantendo-se como 
operadora.

A assinatura do contrato de 
compra e venda ocorrerá em 
breve, segundo a estatal bra-
sileira.

Delta eleva previsão de receita para o 1º trimestre 
e mantém flexibilidade de capacidade

A Delta Air Lines está 
tentando manter a Àexibili-
dade de capacidade para lidar 
com o risco de os preços de 
combustíveis permanecerem 
elevados.

A companhia aérea ele-
vou sua meta de receita para 
o primeiro trimestre do ano 
para reÀetir uma aceleração 
nas tendências de demanda 
de consumidores e empresas 
em março e acrescentou que 
está bem posicionada para 
enfrentar o atual ambiente de 

alta nos custos de combustí-
veis.

A Delta prevê agora que 
a receita nos três meses até 
março ficará entre US$ 15 
bilhões a US$ 15,3 bilhões, 
6,8% a 9% maior que os US$ 
14,04 bilhões no mesmo tri-
mestre do ano passado. Ante-
riormente, a expectativa era 
de alta de 5% a 7% na receita.

Em uma apresentação na 
Conferência de Industriais 
do J.P. Morgan, a Delta dis-
se que sua receita unitária 

doméstica e internacional 
está avançando em dígitos 
médios em relação ao ano 
passado, embora seu cresci-
mento de capacidade tenha 
sido afetado por tempestades 
de inverno.

A empresa afirmou ainda 
que os custos unitários não 
relacionados ao combustível 
no primeiro trimestre devem 
aumentar em dígitos médios, 
devido à menor capacidade 
e a custos operacionais mais 
altos.

A companhia aérea disse 
esperar que os lucros do tri-
mestre até março fiquem den-
tro de sua faixa de projeção 
inicial. Em janeiro, a Delta 
previa lucro ajustado de USS 
0,50 e US$ 0,90 por ação no 
trimestre. Fonte: Dow Jones 
Newswires.

*Conteúdo traduzido com 
auxílio de Inteligência Artifi-
cial, revisado e editado pela 
Redação do Broadcast, siste-
ma de notícias em tempo real 
do Grupo Estado

CEO da Sabesp con¿rma interesse na Copasa, mas 
aponta demora em decisões sobre privatização

A Sabesp está olhando para 
a oportunidade de investimen-
to na privatização da Copasa, 
segundo o CEO da companhia 
paulista, Carlos Piani. No en-
tanto, o executivo afirmou que 
ainda existem dois principais 
pontos que precisam ser moni-
torados: o modelo regulatório e 
o processo de licitação.

“Quando olhamos para 
oportunidades inorgânicas, 
tentamos focar em grandes ne-
gócios e a Copasa é a segunda 
maior empresa listada do setor 

de saneamento no País”, afir-
mou ele, durante teleconferên-
cia de resultados.

Com isso, Piani reforçou 
que a Sabesp tem interesse na 
estatal mineira. Mas avaliou 
que as decisões envolvendo 
o processo têm ocorrido de 
maneira um pouco lenta, com 
destaque para a negociação do 
contrato de concessão de Belo 
Horizonte, que corresponde a 
cerca de 40% da receita da Co-
pasa. “A definição do contrato 
de Belo Horizonte será crítico 

para a avaliação do negócio”, 
afirmou. Outro ponto citado 
pelo CEO foi a determinação 
do desenho do processo de li-
citação. “O modelo pode be-
neficiar mais o mercado ou os 
investidores estratégicos, então 
é um fator que deve impactar 
nosso interesse”, acrescentou.

Sendo assim, o executivo 
finalizou dizendo que a defi-
nição sobre essas duas condi-
ções será necessária para que 
a Sabesp avance nesta oportu-
nidade. Sobre oportunidades 

no Estado de São Paulo, Piani 
relatou que a empresa tem bus-
cado oportunidades menores 
para “defender seu território”. 
Com isso, monitora negócios 
em áreas adjacentes.

Como exemplo, citou o pro-
grama Universaliza SP, voltado 
para municípios que não con-
tam com operação da Sabesp.

“Se o projeto for concreti-
zado, estaremos prontos para 
analisar essa oportunidade e 
acho que seremos competiti-
vos”, avaliou.

ValeCard lança painel em tempo real para 
acompanhar preço dos combustíveis

A escalada das tensões no 
Oriente Médio e seus efeitos 
sobre a cadeia global de petró-
leo levaram a ValeCard a dis-
ponibilizar um painel público 
interativo para acompanhar em 
tempo real a evolução dos pre-
ços de diesel, gasolina e etanol 
no Brasil. A ferramenta consoli-
da dados de transações de abas-
tecimento registradas na rede 
credenciada da companhia.

A ValeCard ressaltou que a 
crise global já começa a reper-
cutir no mercado brasileiro de 
combustíveis, elevando a vola-
tilidade e a atenção de empre-
sas, transportadores e gestores 
de frota aos preços e ao risco de 

restrições pontuais de abasteci-
mento em algumas regiões.

Segundo a empresa, o painel 
é alimentado por informações 
capturadas diretamente de abas-
tecimentos realizados em 25 mil 
postos credenciados em todo o 
País, o que permite atualização 
frequente e recorte por Estado. 
“A iniciativa amplia o acesso 
a dados que antes eram ofere-
cidos principalmente por meio 
de relatórios periódicos usados 
por empresas e pela imprensa”, 
informa.

De acordo com o CEO da 
ValeCard, Alan Neto de Ávila, 
a proposta é dar mais visibilida-
de aos movimentos de preço e 

apoiar decisões em um ambien-
te de incerteza.

“O aumento das tensões in-
ternacionais trouxe um cenário 
de muita incerteza, não apenas 
sobre o comportamento dos pre-
ços, mas também sobre a dispo-
nibilidade de combustível em 
algumas regiões Nosso objetivo 
é dar mais visibilidade a esses 
movimentos e oferecer suporte 
tanto ao mercado quanto à nos-
sa rede de clientes, com infor-
mações atualizadas que ajudem 
empresas e consumidores a to-
mar decisões em um momento 
de volatilidade”, afirma ele.

Volatilidade - O painel mos-
tra variações desde 28 de feve-

reiro, antes do fechamento do 
Estreito de Ormuz, e aponta al-
tas entre 28 de fevereiro e 15 de 
março. No período, o diesel co-
mum subiu de R$ 5,69 para R$ 
7,02 por litro (23,4%); o diesel 
S-10 avançou de R$ 5,83 para 
R$ 6,85 (17,5%); a gasolina 
passou de R$ 6,06 para R$ 6,58 
(8,6%); e o etanol foi de R$ 4,31 
para R$ 4,61 (7%).

A plataforma tem uma ver-
são aberta ao público, com vi-
são consolidada, e outra para 
clientes corporativos, com mais 
detalhamento para monitorar 
abastecimentos, buscar preços 
mais competitivos e identificar 
possíveis sinais de escassez.

Efeito Oscar: Alices, Carlos, 
Tânias e Wagners têm ingressos 
gratuitos no cinema

Uma ação especial tem cha-
mado a atenção dos cinéfilos 
nesta semana. Pessoas com os 
nomes Alice, Carlos, Tânia, 
Wagner e até variações como 
Vagner e Tanya, podem assistir 
gratuitamente a qualquer filme 
em cartaz nas salas da Cinesys-
tem até hoje, 18.

Para garantir o benefício, 
basta apresentar um documen-
to oficial com foto diretamente 
na bilheteria.

Cada cliente tem direito a 
uma cortesia por CPF, válida 
para uma sessão no mesmo dia, 
conforme a disponibilidade de 
assentos.

A promoção não permite 
retirada antecipada nem o acú-
mulo com outros descontos.

Referência ao Oscar e ao 
cinema brasileiro - A iniciati-
va faz parte de uma campanha 
inspirada no Oscar 2026 e no 
destaque recente do cinema 
brasileiro. Os nomes escolhi-
dos remetem ao elenco do fil-
me O Agente Secreto, dirigido 
por Kleber Mendonça Filho 

e protagonizado por Wagner 
Moura. O longa chegou à pre-
miação com quatro indicações, 
incluindo Melhor Filme e Me-
lhor Filme Internacional, mas 
não levou estatuetas. Ainda 
assim, ajudou a impulsionar o 
interesse do público por produ-
ções nacionais.

A ação também dá conti-
nuidade à campanha anterior 
da rede, que ofereceu ingressos 
gratuitos para pessoas chama-
das “Oscar” nos dias que ante-
cederam a cerimônia.

Filmes em cartaz para 
aproveitar a cortesia - Quem 
se enquadra na promoção pode 
escolher entre diferentes títulos 
em exibição, incluindo produ-
ções premiadas e lançamentos 
recentes. Entre os destaques 
estão Hamnet: A Vida Antes 
de Hamlet e Valor Sentimental, 
além de indicados como Marty 
Supreme e Zootopia 2.

Também seguem em cartaz 
títulos recém-lançados, am-
pliando as opções para quem 
quiser aproveitar o benefício.

Bares e restaurantes trocam 
intuição por dados precisos para 
ampliar a margem de lucro em 2026

Markable Comunicação/
Nacional - Durante anos, 
a qualidade da comida foi 
o principal diferencial no 
food service. Hoje, isso já 
não basta. O setor entrou em 
uma nova fase, em que efici-
ência da operação, controle 
de custos, previsibilidade da 
demanda e experiência do 
cliente definem competiti-
vidade e crescimento. “Por 
muito tempo, o termômetro 
de um restaurante foi o movi-
mento no salão. O problema 
é que isso nem sempre signi-
fica lucro. Hoje, esse termô-
metro está nos dados”, afir-
ma Eduardo Ferreira, CCO 
da ACOM Sistemas, empresa 
de tecnologia responsável 
pelo EVEREST 3.0, ERP es-
pecializado em negócios do 
food service. Segundo o exe-
cutivo, plataformas digitais, 
painéis de controle e algorit-
mos de previsão passaram a 
orientar decisões que antes 
dependiam quase exclusiva-
mente da experiência do ges-
tor ou do improviso do dia a 
dia. “Vendas, clima, eventos 
locais, canais digitais e o 
comportamento do consumi-
dor passaram a ser analisados 
de forma integrada e hoje 
fazem parte da mesma equa-
ção de gestão”, explica. Essa 
virada ficou evidente em 
eventos do setor, nacionais e 
internacionais, realizados no 
decorrer de 2025, que passa-
ram a apontar, de forma con-

vergente, o mesmo caminho: 
em 2026, eficiência no food 
service será cada vez menos 
reativa e cada vez mais orien-
tada por dados. “Os sistemas 
deixaram de registrar o que 
já aconteceu para antecipar 
o que ainda vai acontecer. É 
esse movimento que o mer-
cado define como gestão pre-
ditiva”, diz Ferreira.

O especialista da ACOM 
conta que, na prática, sof-
twares modernos cruzam in-
formações como previsão do 
tempo, agenda de eventos, 
histórico de vendas, canais 
de pedido e comportamento 
dos clientes para estimar o 
movimento com antecedên-
cia. Se a chuva ou um show 
no bairro tende a aumentar 
ou reduzir a clientela, o res-
taurante já sabe disso antes 
de abrir as portas e pode ajus-
tar compras, estoque, escala 
de funcionários e até estraté-
gias de marketing em tempo 
real. “Hoje, tecnologia não 
é mais suporte, ela virou in-
fraestrutura do negócio”, diz 
o executivo. “Plataformas 
como as que desenvolvemos 
integram etapas importantes 
do backoffice como vendas, 
estoque e financeiro, com 
dados relacionados ao consu-
mo, em uma única camada de 
inteligência. Isso permite que 
o operador antecipe picos 
de demanda, reduza desper-
dícios e opere com margens 
mais previsíveis.” Qualcomm eleva dividendo e adiciona US$ 20 bi a programa de recompra

O Conselho de Administra-
ção da Qualcomm aprovou um 
aumento de 3,4% no dividen-
do trimestral da fabricante de 
chips, para US$ 0,92 centavos 
por ação, ante US$ 0,89 cen-
tavos, e um acréscimo de US$ 
20 bilhões ao seu programa de 
recompra de ações. O novo pa-

gamento trimestral, equivalen-
te a US$ 3,68 por ano, repre-
sentaria um rendimento anual 
de cerca de 2,84% com base 
no preço de fechamento de 
segunda-feira, de US$ 129,39.

A empresa de San Diego 
afirmou ontem, 17, que o au-
mento entra em vigor para 

dividendos pagos após 26 de 
março. A Qualcomm acrescen-
tou que a nova recompra de 
ações se soma ao programa de 
recompra de US$ 15 bilhões 
anunciado em novembro de 
2024, do qual restam cerca de 
US$ 2,1 bilhões. A Qualcomm, 
que tinha quase 1,07 bilhão de 

ações em circulação em 2 de 
fevereiro, tem valor de merca-
do superior a US$ 138 bilhões.

*Conteúdo gerado com au-
xílio de Inteligência Artificial, 
revisado e editado pela Re-
dação do Broadcast, sistema 
de notícias em tempo real do 
Grupo Estado

Leia e assine:

5584-0035
A informação com 
conteúdo no tamanho 
exato do seu interesse.
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